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O Promotor de Justiça Carlos Henrique Brasil Teles de Menezes, por delegação do Procurador-Geral de Justiça, nos termos da 

Portaria GAB/PGJ nº. 67802022, no uso de suas atribuições legais  

RESOLVE 

Converter a Notícia de Fato nº. 022240-500/2023 em Procedimento Investigatório Criminal- PIC, tendo em vista a necessidade de 

continuidade das investigações, com espeque no art. 7º, da Resolução CNMP nº. 174/2017, no art. 3º, da Resolução CNMP nº. 

181/2017, combinado com o art. 4º, §4º, do Ato Regulamentar Conjunto nº. 05/2014 – GPGJ/CGMP, instaurado para apurar o 

descumprimento do art. 48, incisos II e III, c/c o art. 48-A da Lei Complementar nº 101/2000 e Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011), por parte do gestor municipal de Jenipapo dos Vieiras/MA, Arnóbio de Almeida Martins. 

Em consequência disso, adotem-se as seguintes providências:  

I. AUTUE-SE a conversão no sistema SIMP/MPMA, com a juntada da respectiva portaria; 

II. REMETA-SE cópia da portaria à Coordenação de Documentação e Biblioteca desta Procuradoria Geral de Justiça para 

publicação no Diário Eletrônico do Ministério Público; 

III. OBEDEÇA-SE ao prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão deste Procedimento Investigatório Criminal, consoante 

estabelecido no art. 13, da Resolução CNMP nº. 181/2017; 

IV. JUNTE-SE aos presentes autos à Portaria nº. 67802022-GAB/PGJ, de 27/07/2022. 

Cumpra-se.  

São Luís, data da assinatura eletrônica. 

 

assinado eletronicamente em 18/10/2023 às 12:48 h (*) 

CARLOS HENRIQUE BRASIL TELES DE MENEZES 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

ASSESSOR DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

Comissão Permanente de Licitação 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 51/2023 

Processo Administrativo n° 7899/2023 

 

Objeto: Registro de Preços para a contratação eventual e futura de empresa prestadora de serviços comuns de engenharia, 

especializada em construção civil, para executar os serviços de engenharia, com fornecimento de mão de obra e materiais nos 

ambientes internos e externos nas dependências e/ou imóveis de interesse do Ministério Público em todo Estado do Maranhão, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. Adiado para 06/11/2023, às 10:00h (dez horas) 

- horário de Brasília - DF; Local: Site do Portal de Compras do Governo Federal: www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-

Geral de Justiça, situada à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São Luís-MA. CEP: 65076-820; E-mail: 

licitacoes@mpma.mp.br; Fones: (98) 3219-1645 e 3219-1766. 

São Luís-MA, 19 de outubro de 2023. 

 

SÉRGIO HENRIQUE DE CARVALHO 

Pregoeiro Oficial - CPL 

PGJ-MA 

 

 

Promotorias de Justiça da Comarca da Capital 
 

DEFESA DO MEIO AMBIENTE, URBANISMO E PATRIMÔNIO PÚBLICO 

 

PORTARIA-8ªPJESPSLS - 292023 

Código de validação: 32FE03D80A 

 

O Promotor de Justiça Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Proteção ao Meio Ambiente, Urbanismo e Patrimônio Cultural de São 

Luís, usando das atribuições que lhes conferem o art. 129, II e III da Constituição da República e o art. 26, I da Lei Orgânica Nacional 

do Ministério Público (Lei Federal n.º8.625/93), e nos termos do art.8º II da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do 

Ministério Público, considerando que as atribuições para o controle do uso e ocupação do solo inclusive das leis que o regulamentam 

lhes são afetas por força do que dispõe a Lei Federal nº10.257/2001 e considerando ter tomado conhecimento de que foi iniciado o 

processo de revisão da Lei Municipal nº3.253/1992, conforme previsto no Plano Diretor vigente, instaura Procedimento 

Administrativo em sentido estrito para acompanhar o referido processo, notadamente quanto ao atendimento dos deveres de 

publicidade, participação popular e conteúdo mínimo baseado em estudos técnicos. 


